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ACÓRDÃO
PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  MONITÓRIA  – 
FATURAS TELEFÔNICAS – IMPROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO –  APELAÇÃO CÍVEL –  PRELIMINAR DE 
NULIDADE  DA  SENTENÇA  -  DOCUMENTOS 
PASSÍVEIS DE COBRANÇA ATRAVÉS DO CITADO 
PROCEDIMENTO  –  EMBARGOS  MONITÓRIOS 
APRESENTADOS  –  RITO  ORDINÁRIO  – 
JULGAMENTO ANTECIPADO – NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO  PROBATÓRIA  –  FALTA  DE 
APRESENTAÇÃO  DA  IMPUGNAÇÃO  AOS 
EMBARGOS  MONITÓRIOS  –  AUSÊNCIA  DE 
SANÇÃO  PROCESSUAL  –  ACOLHIMENTO  DA 
PREFACIAL – NULIDADE DO DECISUM.

-  “As  contas  por  prestação  de  serviço  por 
concessionária de telefonia constituem prova escrita 
válida  para  a  propositura  de  ação  monitória.  2. 
Agravo regimental não provido.”

-   “O  procedimento  dos  embargos  ao  mandado 
monitório segue o rito ordinário (art. 1.102-C, § 2º, do 
CPC), o que aponta inequivocamente para a vontade 
do  legislador  de  conferir-lhe  contraditório  pleno  e 
cognição exauriente, de modo que, diversamente do 
processo executivo, não apresenta restrições quanto 
à matéria de defesa, sendo admissível a formulação 
de  alegação  de  natureza  adjetiva  ou  substantiva, 
desde que se destine a comprovar a improcedência 
do pedido veiculado na inicial.” 

-  "Evidenciando-se  a  necessidade  de  produção  de 
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provas,  pelas  quais,  aliás,  protestou  o  autor,  ainda 
que genericamente, constitui cerceamento de defesa 
o julgamento antecipado da lide, fundado exatamente 
na falta de prova ao alegado na inicial.”

-  “Os  embargos  monitórios  tem  natureza  de 
contestação e a sua impugnação nada mais seria do 
que uma espécie de réplica, própria do exercício do 
direito ao contraditório. Logo, se o autor não impugna 
os embargos ao mandado, ou o faz a destempo, ele 
não  pode  ser  considerado  revel.  Afastada  a 
possibilidade de julgamento antecipado com base em 
revelia e constatada a imprescindibilidade de dilação 
probatória  para  o  seguro  pronunciamento  judicial 
definitivo,  outra  alternativa não se apresenta senão 
cassar a sentença e determinar a baixa dos autos à 
origem para prosseguimento regular do feito até seus 
ulteriores termos, em obediência ao devido processo 
legal.”

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em acolher a preliminar de 
nulidade  da  sentença,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  da  certidão  de 
julgamento de fls. 220.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pela Embratel – Empresa 
de Telecomunicações S/A contra sentença, proferida pelo MM. Juiz da 4ª Vara 
da Comarca de Cajazeiras, que julgou improcedente o pedido constante da 
ação monitória por ela ajuizada em face do Município de Cajazeiras.

Suscita a apelante,  preliminarmente,  a nulidade da sentença 
diante  da  ausência  de  dilação  probatória.  No  mérito,  afirma  que  prestou 
serviços de telefonia à municipalidade do período de fevereiro de 2004 a maio 
de 2005, porém, a mesma não se dignou a quitar as faturas mensais constra 
ela omitidas.

Assevera  que  as  citadas  faturas  são,  de  fato,  documentos 
hábeis para lastrear o procedimento monitório, inexistindo qualquer alegação 
ou  prova  apresentada  pelo  recorrido  de  que  os  serviços  não  teriam sido 
prestados. Por fim, pugna pelo provimento do apelo.

O  recorrido  apresentou  contrarrazões  rechaçando  a  tese 
recursal e pugnando pela manutenção da sentença.

Nesta  instância,  o  Ministério  Público  opinou  rejeição  da 
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preliminar levantada, abstendo-se de opinar sobre o mérito recursal.

É o relatório. VOTO

Inicialmente,  em análise à  prefacial  arguida pela apelante,  é 
importante  destacar  que  é  pacífico  o  entendimento  no  sentido  de  que  é 
perfeitamente possível o ajuizamento de ação monitória lastreada em faturas 
de prestação de serviços de qualquer natureza. Nesse sentido, colaciono os 
seguintes precedentes:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. PROVA ESCRITA. CONTAS DE TELEFONE. 1. 
As contas por prestação de serviço por concessionária de 
telefonia  constituem  prova  escrita  válida  para  a 
propositura de ação monitória.  2.  Agravo regimental  não 
provido.”  (STJ  -  AgRg  no  REsp  888265/SP  –  Relator(a) 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA - Órgão Julgador T3 
- TERCEIRA TURMA - Data do Julgamento 21/02/2013 - Data 
da Publicação/Fonte DJe 27/02/2013)

“PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  MONITÓRIA.  FATURA  DE 
ENERGIA ELÉTRICA. DOCUMENTO HÁBIL AO MANEJO DO 
FEITO MONITÓRIO. 1.  A matéria nos autos prescinde do 
revolvimento de fatos e provas, razão pela qual inaplicável 
a  Súmula 7/STJ.  2.  "É  perfeitamente viável  instruir  ação 
monitória ajuizada por concessionária de energia elétrica 
com  cópia  de  faturas  para  cobrança  por  serviços 
prestados, sendo desnecessária, na hipótese, a assinatura 
do  devedor."  (REsp  831.760/RS,  Rel.  Ministra  Eliana 
Calmon,  Segunda  Turma,  julgado  em  17.4.2008,  DJe 
6.5.2008.)  Agravo  regimental  improvido.”  (STJ -  AgRg no 
REsp 1284763/SP – Relator(a) Ministro HUMBERTO MARTINS 
-  Órgão  Julgador  T2  -  SEGUNDA  TURMA  -  Data  do 
Julgamento  13/12/2011  -  Data  da  Publicação/Fonte  DJe 
19/12/2011)

Também  há  de  se  ressaltar  que,  após  a  oposição  dos 
embargos,  a  ação  monitória  deverá  seguir  o  rito  procedimental  ordinário, 
exigindo  o  contraditório  e  ampla  defesa  inerentes  a  processos  dessa 
natureza. Vejamos o que preconiza o art. 1.102-c, §2º, do Código de Ritos 
sobre o tema:

“Art. 1.102-C. No prazo previsto no art. 1.102-B, poderá o 
réu  oferecer  embargos,  que  suspenderão  a  eficácia  do 
mandado  inicial.  Se  os  embargos  não  forem  opostos, 
constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, 
convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo 
e prosseguindo-se na forma do Livro I, Título VIII, Capítulo 
X, desta Lei.

§  2o  Os  embargos  independem de  prévia  segurança  do 
juízo  e  serão  processados  nos  próprios  autos,  pelo 
procedimento ordinário.” 
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Esse também é o posicionamento da Corte Superior de Justiça, 
vejamos:

“[...]. O procedimento dos embargos ao mandado monitório 
segue o rito ordinário (art.  1.102-C, § 2º,  do CPC), o que 
aponta inequivocamente para a vontade do legislador de 
conferir-lhe contraditório pleno e cognição exauriente, de 
modo  que,  diversamente  do  processo  executivo,  não 
apresenta  restrições  quanto  à  matéria  de  defesa,  sendo 
admissível a formulação de alegação de natureza adjetiva 
ou  substantiva,  desde  que  se  destine  a  comprovar  a 
improcedência do pedido veiculado na inicial. […].” (STJ - 
REsp  1172448  /  RJ  –  Relator(a)  Ministro  LUIS  FELIPE 
SALOMÃO - Órgão Julgador T4 - QUARTA TURMA - Data do 
Julgamento  18/06/2013  -  Data  da  Publicação/Fonte  DJe 
01/07/2013)

“[...]. Opostos os embargos pelo réu, inaugura-se um novo 
processo que, nos termos do art.  1.102-C, § 2º,  do CPC, 
tramitará pelo rito ordinário, dotado de cognição plena e 
exauriente,  com  ampla  dilação  probatória.  Assim,  a 
cognição,  que  em  princípio  é  sumária,  será  dilatada 
mediante iniciativa do réu em opor embargos, permitindo 
que  se  forme  um  juízo  completo  e  definitivo  sobre  a 
existência ou não do direito do autor.  […].”  (STJ -  REsp 
1084371 / RJ – Relator(a) Ministra NANCY ANDRIGHI - Órgão 
Julgador  T3  -  TERCEIRA  TURMA  -  Data  do  Julgamento 
01/12/2011 - Data da Publicação/Fonte DJe 12/12/2011)

Na hipótese vertente, o Juízo  a quo  acatou a tese constante 
dos embargos monitórios e julgou improcedente o pedido, sob o fundamento 
de que a maior parte do crédito oriundo das faturas cobradas decorrem de um 
“acordo de parcelamento” que não possui respaldo documental, findando por 
afirmar que inexistem provas suficientes para considerar a sua veracidade.

A  par  dessa  informação,  penso  que  não  poderia  o  Juiz 
proceder  ao  julgamento  antecipado  da  lide  sem verificar  a  idoneidade  da 
cobrança ensejadora da demanda, razão pela qual  entendo que o mesmo 
deveria  ter  determinado  a  especificação  das  provas  que  a  recorrente 
pretenderia produzir objetivando derrubar a argumentação dos embargos. Tal 
diligência poderia ser empreendida, inclusive, de ofício, assim como estatui o 
art. 130, do CPC, in verbis:

“Art.  130. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da 
parte,  determinar  as  provas  necessárias  à  instrução  do 
processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente 
protelatórias.”

Assim, embora a matéria sob discussão seja fática e de direito, 
mostra-se extremamente necessária  a dilação probatória,  motivo pelo qual 
penso que não há como se aplicar o art. 330, I, do CPC1, mormente quando 

1 Art. 330. O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo sentença:
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se observa que a insurgente requer, expressamente, na exordial, a produção 
de provas acaso apresentados os embargos monitórios (fl. 08). Corroborando 
tal entendimento, é a jurisprudência:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  PROPRIEDADE  E  DIREITOS  REAIS 
SOBRE  COISAS  ALHEIAS.  PROPRIEDADE. 
REIVINDICAÇÃO.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO. 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  PRODUÇÃO  DE  PROVAS. 
MEAÇÃO. UNIÃO ESTÁVEL. Configura-se cerceamento de 
defesa quando a matéria é fática e a parte postula dilação 
probatória e o pedido não é analisado. - O afastamento ou 
o reconhecimento de união estável em face de embargos 
de  terceiro  que  pretendem  defender  meação  impõe,  no 
mínimo, que as partes sejam admoestadas sobre as provas 
antes  do  julgamento  antecipado  da  lide.  RECURSO 
PROVIDO.”  (Apelação Cível Nº 70056509649, Décima Oitava 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Moreno 
Pomar, Julgado em 27/02/2014) 

“PROCESSUAL  CIVIL  -  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA 
LIDE -  INVIABILIDADE -  MATÉRIA FÁTICA DEPENDENTE 
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA - CERCEAMENTO DE DEFESA 
CONFIGURADO  "Evidenciando-se  a  necessidade  de 
produção de provas, pelas quais, aliás, protestou o autor, 
ainda que genericamente, constitui cerceamento de defesa 
o julgamento antecipado da lide, fundado exatamente na 
falta de prova ao alegado na inicial (STJ -3ª Turma, REsp n. 
7.267-RS,  Min.  Eduardo  Ribeiro,  j.  20.3.91,  deram 
provimento,  v.u.,  DJU  8.4.91,  p.  3.887)"  (NEGRÃO. 
Theotônio. Código de processo civil e legislação em vigor. 
33  ed.  São  Paulo:  Saraiva,  2002,  p.  409).” (TJ-SC  -  AC: 
772274 SC 2010.077227-4, Relator: Luiz Cézar Medeiros, Data 
de  Julgamento:  05/05/2011,  Terceira  Câmara  de  Direito 
Público,  Data  de  Publicação:  Apelação  Cível  n.  ,  de  São 
Francisco do Sul)

Por  fim,  devo  esclarecer  que  a  falta  de  apresentação  da 
impugnação aos embargos monitórios pela apelante não enseja a revelia ou a 
obrigatoriedade do julgamento antecipado da lide, vez que estes tem natureza 
de defesa (contestação), não incorrendo sua ausência em qualquer sanção 
processual. Sobre o tema, transcrevo os seguintes precedentes:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  MONITÓRIA.  JULGAMENTO 
ANTECIPADO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS 
EMBARGOS APRESENTADOS PELO DEVEDOR.  REVELIA 
NÃO CONFIGURADA. RECURSO PROVIDO. PRESENÇA DE 
CONTROVÉRSIA  FÁTICA.  POSTULAÇÃO  EXPRESSA  DA 
PRODUÇÃO  DE  PROVA  TESTEMUNHAL.  DILAÇÃO 
PROBATÓRIA  INARREDÁVEL.  SENTENÇA  CASSADA. 
RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM.  Os  embargos 
monitórios  tem  natureza  de  contestação  e  a  sua 

I  - quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não  
houver necessidade de produzir prova em audiência;
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impugnação  nada  mais  seria  do  que  uma  espécie  de 
réplica,  própria  do  exercício  do  direito  ao  contraditório. 
Logo, se o autor não impugna os embargos ao mandado, 
ou o faz a destempo, ele não pode ser considerado revel. 
Afastada  a  possibilidade  de  julgamento  antecipado  com 
base  em  revelia  e  constatada  a  imprescindibilidade  de 
dilação probatória para o seguro pronunciamento judicial 
definitivo, outra alternativa não se apresenta senão cassar 
a sentença e determinar a baixa dos autos à origem para 
prosseguimento regular do feito até seus ulteriores termos, 
em obediência ao devido processo legal.” (TJ-SC   , Relator: 
Carlos Adilson Silva, Data de Julgamento: 01/06/2010, Quarta 
Câmara de Direito Civil)

“MONITÓRIA  Sentença  que  julgou  extinta  a  ação  por 
abandono de causa Embargos apresentados por negativa 
geral  Ausência de impugnação aos embargos monitórios 
que  não  geram  a  revelia  ou  o  abandono  da  causa 
Afastamento da extinção do processo Aplicação do artigo 
515,  §  3º,  do Código de Processo Civil,  por se tratar  de 
matéria exclusivamente de direito e estar em condições de 
imediato julgamento ? Cheques prescritos Meio processual 
adequado  para  cobrança  de  títulos  sem  força  executiva 
Embargos  julgados  improcedentes  Sentença  reformada 
ônus da sucumbência invertidos Recuso provido.” (TJ-SP - 
APL:  203733720098260196  SP  0020373-37.2009.8.26.0196, 
Relator: Heraldo de Oliveira, Data de Julgamento: 26/01/2012, 
13ª  Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de  Publicação: 
30/01/2012)

Ante  o  exposto,  acolho  a  preliminar  suscitada  pela 
recorrente,  para  anular  a  sentença  de  primeiro  grau,  diante  da 
necessidade de dilação probatória no feito.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças 
Morais Guedes.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz (relator), a Exa. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Francisco Seráphico Ferraz da 
Nóbrega Filho,  Promotor de Justiça Convocado.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 22 de julho de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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